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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004428/2013
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha para análise da Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000004428/2013, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica M&R ASSESSORIA CONSTRUTIVA LTDA, de nome fantasia M & R Casas e Chalés. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva, em 18/11/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 22/11/2013, a empresa foi comunicada da notificação preventiva por AR. 

Transcorrido o prazo legal para a regularização, esta não ocorreu. O setor de fiscalização lavrou o auto por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei nº 12.378/2010, e nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 10/12/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada por AR acerca do auto de infração. Não houve apresentação de defesa. 
Em 05/12/2013, o Setor de fiscalização autuou pela segunda vez a empresa interessada pela mesma infração administrativa (atuar na área da arquitetura sem registro no CAU).  

O auto de infração foi recebido por AR em 14/03/2014. Não houve apresentação de defesa.

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada atuava no ramo de atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS à época da autuação. 

O art. 7º, parte final, da Lei Federal nº 12.378/2010, dispõe que exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atue na respectiva área sem registro no CAU. Para corroborar essa disposição legal, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

Pelo que se verifica nos autos do processo administrativo, a empresa autuada projeta e executa obras de construção de casas em madeira e alvenaria, conforme anuncia o sítio eletrônico da empresa (www.mrcasas.com.br). De acordo com o art. 2º da Resolução nº 21 do CAU/BR, o projeto e a execução de obras são atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas. Portanto, a empresa autuada está obrigada a possuir registro no CAU/RS.
2. Do julgamento à revelia:

O art. 21 da Resolução nº 22 do CAU/BR determina que a Comissão de Exercício Profissional julgue à revelia a pessoa jurídica autuada que não apresentar defesa tempestiva.  

Nos autos, verifica-se que a empresa interessada não apresentou defesa no prazo legal, apesar de haver sido autuada pela fiscalização em duas oportunidades. Assim, o processo administrativo está apto a ser julgado pela Comissão de Exercício Profissional. 
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa imposta, no valor mínimo, à pessoa jurídica M&R Assessoria Construtiva Ltda / M&R Casas e Chalés, por infração ao art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21 da Resolução n° 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 033/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004428/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO RELATOR: 
INTERESSADO: M&R Casas e Chalés / M&R Assessoria Construtiva Ltda.
I - Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva, em 18/11/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 22/11/2013, a empresa foi comunicada da notificação preventiva por AR. 

Transcorrido o prazo legal para a regularização, esta não ocorreu. O setor de fiscalização lavrou o auto por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei nº 12.378/2010, e nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 10/12/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada por AR acerca do auto de infração. Não houve apresentação de defesa. 

Em 05/12/2013, o Setor de fiscalização autuou pela segunda vez a empresa interessada pela mesma infração administrativa (atuar na área da arquitetura sem registro no CAU).  

O auto de infração foi recebido por AR em 14/03/2014. Não houve apresentação de defesa.

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada atuava no ramo de atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS à época da autuação. 

O art. 7º, parte final, da Lei Federal nº 12.378/2010, dispõe que exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atue na respectiva área sem registro no CAU. Para corroborar essa disposição legal, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

Pelo que se verifica nos autos do processo administrativo, a empresa autuada projeta e executa obras de construção de casas em madeira e alvenaria, conforme anuncia o sítio eletrônico da empresa (www.mrcasas.com.br). De acordo com o art. 2º da Resolução nº 21 do CAU/BR, o projeto e a execução de obras são atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas. Portanto, a empresa autuada está obrigada a possuir registro no CAU/RS.

2. Do julgamento à revelia:

O art. 21 da Resolução nº 22 do CAU/BR determina que a Comissão de Exercício Profissional julgue à revelia a pessoa jurídica autuada que não apresentar defesa tempestiva.  

Nos autos, verifica-se que a empresa interessada não apresentou defesa no prazo legal, apesar de haver sido autuada pela fiscalização em duas oportunidades. Assim, o processo administrativo está apto a ser julgado pela Comissão de Exercício Profissional. 

A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela manutenção do auto de infração. 

III - Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000004428/2013, contra a empresa M&R ASSESSORIA CONSTRUTIVA LTDA/ M&R CASAS E CHALÉS, e a aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Conselheira Clarissa Berny 
DELIBERAÇÃO Nº 033/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004428/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO:  Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
INTERESSADO: M&R CASAS E CHALÉS / M&R Assessoria Construtiva Ltda.
Voto: 
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito apresentadas.
Conselheira Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
DELIBERAÇÃO Nº 033/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004428/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: M&R Casas e Chalés/ M&R Assessoria Construtiva Ltda.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000004428/2013, e decide pela manutenção do auto de infração, no valor mínimo, contra a empresa M&R Casas e Chalés/ M&R Assessoria Construtiva LTDA, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 26 de junho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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